

AUTORIZAÇAO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 022/2024
O Prefeito Municipal de Guajeru-Ba, no uso da competência que lhe outorga o Inciso II do Art. 74 da Lei 14.133/21, e no Parecer Jurídico emitido pelo Procurador Jurídico Municipal, vem formalizar AUTORIZAÇÃO PARA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para a contratação direta com a empresa KM CONTABILIDADE PÚBLICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 08.784.723/0001-30, com sede na Avenida Oscar Silva, nº 015, Bairro Candeias, CEP 45.025-160, na cidade de Vitoria da Conquista, Bahia, representada neste ato por Kele Cristina Cruz Ribeiro Lima, brasileira, casada, empresária, com registro de identidade nº 08.045.474-75, expedida pelo SSP/BA e cadastro no CPF nº 902.360.925-53, residente e domiciliada na Rua J, nº 29 Urbis, CEP 45.050-025, na cidade de Vitoria da Conquista, Bahia. OBJETO Prestação de serviços de assessoria e consultoria técnicas contábeis a serem prestados a esta Secretaria Municipal de Assistência Social de Guajeru para o acompanhamento das ações de adequação no desenvolvimento das normas do Decreto Federal nº 10.540/2020 SIAFIC, elaboração de prestação de contas mensais, defesa das notificações mensais, acompanhamento e elaboração de respostas do Relatório Anual de Prestação de Contas – RPCA, junto ao TCM – Tribunal de Contas dos Municípios, nos termos da Lei 14.133/21, visando atender as necessidades das Secretarias Municipais. Valor Global: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais)., constante do respectivo Processo de Inexigibilidade de Licitação 022/2024, devendo ser celebrado o contrato com KM CONTABILIDADE PÚBLICA LTDA. Jilvan Teixeira Ribeiro - Prefeito Municipal. Guajeru-Ba, 14 de Janeiro de 2025.

HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 022/2024
O Prefeito Municipal de Guajeru-Ba, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei Federal nº 14.133/21 e suas ulteriores alterações, ante a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 022/2024, para  KM CONTABILIDADE PÚBLICA LTDA para Prestação de serviços de assessoria e consultoria técnicas contábeis a serem prestados a esta Secretaria Municipal de Assistência Social de Guajeru para o acompanhamento das ações de adequação no desenvolvimento das normas do Decreto Federal nº 10.540/2020 SIAFIC, elaboração de prestação de contas mensais, defesa das notificações mensais, acompanhamento e elaboração de respostas do Relatório Anual de Prestação de Contas – RPCA, junto ao TCM – Tribunal de Contas dos Municípios, e atentando ao Parecer da Procuradoria Jurídica, HOMOLOGA o processo de Inexigibilidade de Licitação, contratando a empresa KM CONTABILIDADE PÚBLICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 08.784.723/0001-30, com sede na Avenida Oscar Silva, nº 015, Bairro Candeias, CEP 45.025-160, na cidade de Vitoria da Conquista, Bahia, representada neste ato por Kele Cristina Cruz Ribeiro Lima, brasileira, casada, empresária, com registro de identidade nº 08.045.474-75, expedida pelo SSP/BA e cadastro no CPF nº 902.360.925-53, residente e domiciliada na Rua J, nº 29 Urbis, CEP 45.050-025, na cidade de Vitoria da Conquista, Bahia. Valor Global: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). Jilvan Teixeira Ribeiro - Prefeito Municipal. Guajeru-Ba, 14 de Janeiro de 2025.

RESUMO DE CONTRATO Nº 077-01/2025
Contratante: Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba / Fundo Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Contratado: KM CONTABILIDADE PÚBLICA LTDA.

Objeto: Prestação de serviços de assessoria e consultoria técnicas contábeis a serem prestados a esta Secretaria Municipal de Assistência Social de Guajeru para o acompanhamento das ações de adequação no desenvolvimento das normas do Decreto Federal nº 10.540/2020 SIAFIC, elaboração de prestação de contas mensais, defesa das notificações mensais, acompanhamento e elaboração de respostas do Relatório Anual de Prestação de Contas – RPCA, junto ao TCM – Tribunal de Contas dos Municípios.
Valor do contrato: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
Prazo de duração: Até 31/12/2025.
Data de Assinatura: 15/01/2025.
Modalidade de Licitação: Inexigibilidade de Licitação nº 022/2024.

Base Legal: Inciso II do Art. 74 da Lei 14.133/21.

